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0 registro  anual  dos  principais  jeitos  de  qualquer  setor 
da  pública  administração  constitue  sempre  uma  peça  de  in- 
discutível utilidade,  proporcionando  a todos  os  interessados 
o indispensável  conhecimento  da  situação  do  País  na  órbita 
das  atividades  que  lhe  dizem  respeito. 

Se  isso  acontece  em  quase  iodos  os  ramos  da  atuação  go- 
vernamental, no  caso  do  cajé  tal  interesse  e ainda  mais  acen- 
tuado, eis  que  à sorte  da  rubiácea  está  intimamente  vinculada 
a estrutura  econômica  do  País. 

Aos  homens  que  trabalham  as  nossas  terras  dadivosas  e 
boas,  mantendo  a vitalidade  e a pujança  da  maior  organização 
agro-cajeeira  do  munda;  aos  que  se  dedicam  a industrialização 
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desse  nobre  produto,  libertando-o  de  impurezas  e aprimorando 
as  suas  qualidades  intrínsecas,  bem  como  aos  que,  finalmente, 
mercê  das  múltiplas  operações  comerciais,  carream  essa  mer- 
cadoria dos  nossos  longínquos  sertões  aos  grandes  centros  con- 
sumidores do  exterior  — convem  conhecer  tudo  quanto  ocorre 
com  o café,  de  molde  a orientarem  os  seus  negócios  sem  outros 
riscos  que  não  os  oriundos  de  acontecimentos  fortuitos  e co- 
muns a todos  os  empreendimentos  humanos. 

Os  Relatórios  que  anualmente  apresentamos  ao  Conselho 
Consultivo  do  Departamento  Nacional  do  Café,  e que  vimos 
dando  à publicidade  em  obediência  às  deliberações  desse  pre- 
claro Orgão,  teem  tido  o inegável  mérito  de  esclarecer  as  classes 
interessadas,  pondo-as  ao  corrente,  do  programa  político-eco- 
nômico em  execução  e ao  par  da  situação  real  do  nosso  magno 
produto.  Constituem,  pois,  um  repositório  atualizado  do  novo 
ciclo  do  problema  cafeeiro,  que  servirá,  no  presente,  de  guia 
aos  que  lidam  com  essa  nobre  mercadoria  e por  onde,  mais 
tarde,  poder-se-á  reconstituir  o notável  acervo  de  medidas  sá- 
bias, oportunas  e proveitosas,  com  as  quais  o Presidente  Ge- 
túlio  Vargas,  coadjuvado  pelo  seu  preclaro  Ministro  da  Fa- 
zenda, Dr.  Arthur  de  Souza  Costa,  resguardou,  como  nenhum 
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outro  brasileiro,  o formidável  potencial  de  grandeza  do  café 
— base  do  progresso  e da  civilização  brasileira. 

Os  magníficos  frutos  dessa  superior  visão  econômica, 
colhidos  no  ano  de  1941,  justamente  quando  as  dificuldades 
ao  comércio  internacional  assumiram  proporções  sem  prece- 
dentes em  toda  a história  da  rubiácea,  demonstram,  de  forma 
incisiva  e eloquente,  como  se  pode  e como  se  deve  servir  ao 
Brasil 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Junho  de  1942. 

JAYME  FERNANDES  GUEDES 
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DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  CAFE 


Jayme  Fernandes  Guedes presi dente 

Noraldino  Lima diretor 

Cesar  Martins  Pirajá diretor 

Raymundo  Mendes  Sobral superintendente 


CONSELHO  CONSULTIVO 
(Sua  composição  no  ano  de  19ã2) 


J.  de  Oliveira  Franco 

PRESIDENTE 

J.  Mendes  de  Oliveira  Castro... 

VICE-PRESIDENTE 

Luiz  Vicente  Figueira  de  Mello. 

João  Mellão 

Antônio  Stockler  de  Queiroz. . . . 

José  Mattos  França 

Manoel  Vivacqua 

Benjamin  da  Luz  Vieira 

Franklin  Rabello 

João  Aguiar 

José  Pereira  de  Albuquerque.  . 
Cândido  Ferreira  Trancoso 


(Praça  de  Paranaguá) 

(Praça  do  Rio  de  Janeiro) 

(Estado  de  São  Paulo) 
(Praça  de  Santos) 

(Estado  de  Minas  Gerais) 
(Estado  do  Espírito  Santo) 
(Praça  de  Vitória) 

(Estado  de  Goiaz) 

(Estado  do  Rio  de  Janeiro) 
(Estado  do  Paraná) 

(Estado  de  Pernambuco) 
(Estado  da  Baía) 


APROVAÇÃO  DO  PRESENTE  RELATORIO 
PELO  CONSELHO  CONSULTIVO  DO 
DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  CAFE 


O Relatório  que  ora  se  publica  joi  aprovado  pelo  Conselho  Con- 
sultivo do  Departamento  Nacional  do  Cajê,  em  sessão  de  7 de  Maio 
de  19Ó2,  de  cuja  ata  constam  os  seguintes  trechos: 

« A Comissão  designada  para  tomar  conhecimento  do  Re- 
latório do  exercício  de  1941  e das  contas  referentes  ao  mesmo 
período,  desincumbiu-se  do  encargo  que  lhe  foi  confiado,  pro- 
cedendo ao  exame  detido  das  demonstrações  dessas  contas  en- 
viadas em  anexo  ao  Relatório,  e vem  apresentar  o presente  pa- 
recer ao  Conselho  Consultivo,  permitindo-lhe,  assim,  dar  cum- 
primento às  atribuições  que  lhe  são  cometidas  pelo  parágrafo 
primeiro,  letra  a,  do  artigo  terceiro  do  seu  Regimento  Interno. 


A Comissão  congratula-se  com  a Presidência  do  Departamento 
Nacional  do  Café  pelo  Relatório  apresentado,  em  que,  com 
senso  de  objetividade,  critério  e clareza,  são  apreciadas  as  ocor- 
rências havidas  no  decorrer  do  ano  cafeeiro,  tão  cheio  de  difi- 
culdades e mutações,  provenientes  da  situação  mundial.  Julga 
cumprir  um  dever  de  justiça  louvando  os  dirigentes  da  nossa 
política  cafeeira  pelas  acertadas  medidas  que  permitiram,  com 
uma  exportação  diminuída  em  volume  em  cerca  de  um  milhão 
de  sacas,  auferir  o Brasil,  entretanto,  um  rendimento  a mais  de 
427  000:0001000,  em  relação  aos  resultados  do  ano  anterior. 
E’  de  ressaltar,  portanto,  a atuação  de  Sua  Excelência  o Senhor 
Presidente  da  República,  do  Senhor  Ministro  da  Fazenda  e 
da  Diretoria  do  Departamento  Nacional  do  Café,  que  con- 
seguiram, com  a celebração  e cumprimento  do  Convênio  de 
Washington,  alcançar  para  a coletividade  nacional,  que  con- 
tinua ainda  hoje  tendo  no  café  a sua  pedra  angular,  resultados 
tão  brilhantes,  numa  ocasião  de  tremendas  perturbações  em 
todo  o mundo,  e perda  de  tantoç  mercados  estrangeiros.  » 

« Com  a palavra  o Dr.  Oliveira  Castro,  declarou  Sua  Ex- 
celência que  a Comissão  houvera  por  bem  consignar  os  seus 
agradecimentos  ao  Presidente  do, Departamento  Nacional  do 
Café,  pelos  esforços  despendidos  em  pról  do  café.  Realmente, 
em  face  das  tremendas  dificuldades  que  se  antepuseram  ao 
nosso  comércio,  interna  e externamente,  mais  não  podia  ser 
feito.  Assim,  na  qualidade  de  Conselheiro  e membro  da  Co- 
missão, felicitava  o Senhor  Presidente  do  Departamento  pelos 
patrióticos  serviços  prestados  no  exercício  desse  cargo.  » 


« 0 Senhor  João  Mellão  pediu  que  se  consignasse  em  ata 
um  voto  de  louvor  ao  Senhor  Presidente  do  Departamento 
pela  inteligente  e brilhante  gestão  que  teve  no  decorrer  do  ano 
de  1941  e na  orientação  econômica  do  café,  cujos  resultados 
são  os  mais  auspiciosos  possíveis.  » 

« 0 Senhor  Figueira  de  Mello  declarou,  por  seu  turno, 
que  no  Relatório  do  Senhor  Presidente  do  D.  N.  C.  existe, 
transcrito,  um  telegrama  da  Sociedade  Rural  Brasileira  feli- 
citando Sua  Excelência  pelo  seu  concurso  nos  serviços  que  fo- 
ram prestados  à coletividade  cafeeira,  sobretudo  os  de  finan- 
ciamento pelo  Banco  do  Brasil.  Parece-lhe  que  a referida  So- 
ciedade, manifestando-se  dessa  forma,  interpretou  o desejo  da 
lavoura  de  São  Paulo,  de  agradecer  ao  Governo  Federal  e a 
todas  as  pessoas  que  contribuiram  para  essa  decisão  os  serviços 
prestados  à lavoura.  Assim,  como  representante  da  lavoura 
paulista  neste  Conselho,  reitera  esses  agradecimentos.  » 

« O Presidente,  Doutor  J.  de  Oliveira  Franco,  disse  que 
bem  poucas  vezes  teremos  um  momento  como  este.  Não  obs- 
tante a hora  internacional  que  vivemos,  nessa  situação  dificil, 
proveniente  do  fechamento  de  inúmeros  mercados,  exatamente 
agora  a lavoura  cafeeira  e o comercio  rendem  homenagem  ao 
Senhor  Presidente  do  Departamento  pelo  acerto  de  suas  me- 
didas e pelas  sólidas  diretrizes  econômicas  que  deu  ao  nosso 
principal  produto  de  exportação.  Isso  quer  dizer  que  o Governo 
do  País,  por  seus  orgãos  competentes,  está,  como  sempre  es- 
teve, alerta  na  defesa  da  economia  nacional.  Subscreve,  assim, 


as  referências  elogiosas  proferidas  pelos  Senhores  Conselheiros, 
extendendo-as  aos  Senhor  Ministro  da  Fazenda,  através  de 
cujo  Ministério  são  superintendidos  os  negócios  da  economia 
do  café  no  País,  e ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Re- 
pública, pela  forma  criteriosa  com  que  tem  agido  desde  que  as- 
sumiu o Governo  do  País,  conduzindo  a pojítica  do  café  por 
caminhos  certos  e seguros  e de  molde  a garantir  a nossa  cons- 
tituição econômica.  » 


RELATORIO 


Senhores  Membros  do  Conselho  Consultivo 
do  Departamento  Nacional  do  Café: 


1.  Conforme  o disposto  na  letra  a,  parágrafo  primeiro 
da  cláusula  décima  nona  do  Convênio  dos  Estados  Cafe- 
eiros de  3 de  Abril  de  1941,  vimos  apresentar  a esse  Con- 
selho, para  conhecimento,  o balanço  geral  deste  Departa- 
mento, levantado  em  31  de  Dezembro  de  1941,  devida- 


mente  acompanhado  das  demonstrações  da  conta  de  Re- 
sultado”, nos  períodos  compreendidos  entre  1/1/1941  — 
30/6/1941  e 1/7/1941  — 31/12/1941. 

2.  De  acordo  com  o que  estipula  o dispositivo  citado, 
fazemos  ainda  uma  exposição  circunstanciada  dos  prin- 
cipais trabalhos  da  Casa  no  ano  próximo  findo. 

política  econômica  do  cafe 

3.  O escoamento  da  safra  cafeeira  do  Brasil,  no  ano 
agrícola  1940/41,  processou-se  no  mesmo  ambiente  de 
perspectivas  sombrias  que  se  nos  vem  deparando  desde  a 
irrupção  da  guerra  européia.  Infelizmente  o perpassar  dos 
dias  e a sucessão  dos  acontecimentos  foram  agravando 
cada  vez  mais  as  condiçoes  do  comercio  internacional, 
restringindo  sempre  o campo  de  consumo  do  cafe,  criando 
dificuldades  sérias  aos  transportes  marítimos  e antepon- 
do-nos, numa  sucessão  contínua,  problemas  de  toda  or- 
dem, alguns  dos  quais  insolúveis  ante  os  recursos  de  que 
dispõe  a nossa  estrutura  econômica. 

4.  O Governo  Federal,  atento  como  de  costume  aos 
superiores  interesses  do  país  e,  especialmente,  a tudo 
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quanto  diz  respeito  ao  produto  básico  da  sua  exportação, 
procurou  infatigavelmente,  por  intermédio  deste  Depar- 
tamento, ou  através  de  medidas  subordinadas  à sua  com- 
petência direta,  remover  os  obstáculos,  contornar  as  di- 
ficuldades e amparar  a lavoura  cafeeira  na  latitude  das 
suas  possibilidades  materiais. 


5.  A despeito  das  diversas  crises  político-interna- 
cionais que  precederam  a deflagração  do  conflito  europeu, 
as  nossas  exportações  no  biênio  1938/39  atingiram  o con- 
siderável volume  de  33  848  515  sacas,  o que,  conforme 
já  tivemos  ocasião  de  assinalar  em  nosso  último  Relatório, 
constitue  record  sobre  qualquer  outro  biênio  anterior.  Bas- 
taria esse  resultado  para  justificar  amplamente  o acerto 
dos  rumos  traçados  pelo  Governo  Federal,  em  Novembro 
de  1937,  à política  econômica  do  café. 

6.  Como  todos  boje  lealmente  reconhecem,  não  fôra 
a guerra  que  ora  assola  o mundo,  já  estaria  completa  e 
definitivamente  resolvido  o problema  cafeeiro.  Não  mais 
teríamos  que  nos  preocupar  com  os  excessos  de  nossa  pro- 
dução, nem  teríamos  mais  necessidade  de  estabelecer 
quotas  que  não  fosse  a permanente  de  expurgo,  num  im- 
perativo muito  louvável  de  defesa  do  bom  conceilo  d» 
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nosso  produto,  livrando-o  da  malversação  da  sua  quali- 
dade pela  incorporação  das  escolhas  e outros  detritos  de- 
correntes do  seu  benefício. 

7.  No  entanto,  si  esse  fato  auspicioso  não  se  registrou, 
em  consequência  de  eventos  fortuitos  e insuperáveis,  nem 
por  isso  a obra  realizada  desmereceu  de  valor  e amplitude. 
Antes  se  agigantou  em  face  das  dificuldades  que  a ela  se 
antepuseram,  numa  demonstração  irrecusável  de  como 
são  sólidos  os  seus  fundamentos  e certos  os  seus  fins,  pois 
nos  seus  princípios  puderam  encontrar  apoio  as  diretrizes 
que  adotamos  para  preservar  o potencial  de  grandeza  da 
economia  cafeeira  na  trágica  emergência  em  que  nos  vimos 
envolvidos. 

8.  Após  a exportação  de  1938,  que  foi  de  17  203  422 
sacas,  e a de  1939,  que  totalizou,  16  645  093  sacas,  tivemos 
a de  1940,  no  montante  de  12  053  499  sacas.  Foi  pouco 
em  relação  à média  do  biênio  anterior,  porém  é um  resul- 
tado acima  de  qualquer  expectativa  si  considerarmos  a 
grave  situação  em  que  se  debate  o mundo. 

9.  O certo,  porém,  é que  esse  total,  embora  represen- 
tando um  magnífico  esforço,  viria  determinar  a formação 
de  excessos  que,  somados  às  sobras  prováveis  da  safra  a 
iniciar-se,  provocariam  internamente  um  desequilíbrio 
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estatístico  de  resultados  sem  duvida  desastrosos.  Kra 
preciso  obstar  esse  mal,  e sob  essa  perspectiva  se  instalou, 
nesta  Capital,  em  22  de  Março  de  1941,  o Convênio  dos 
Estados  Cafeeiros,  ao  qual  se  oferecia  o ensejo  de  apre- 
sentar sugestões  consubstanciando  providências  capazes 
de  conjurar  o perigo  que  se  apresentava. 

10.  A situação  estatística  do  café,  tal  como  foi  debatida 
nessa  assembléia,  girava  em  torno  dos  seguintes  dados: 

Sacas  de  60  quilos 

Estimativa  da  sa- 
fra 1941/42. .. . 12  700  000 

Cafés  da  safra 
1940/41  a serem 
embarcados  em 

1941/42 5 000  000  17  700  000 

Remanescentes 

em30/6/1941(já 

embarcados). . . 2 500  000  20  200  000 

Menos : 

Exportação 
provável  em 

1941/42 11000  000 

9 200  000 
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11.  Convém  que’ se  esclareça  desde  logo  que  a quota 
de  equilíbrio  que  fosse  instituida  só  poderia  recair  sobre 
17  700  000  sacas,  de  vez  que  a parcela  de  2 500  000  sacas 
de  “remanescentes  embarcados  em  30/6/1941”  era  repre- 
sentada por  cafés  em  conhecimentos,  cuja  quota  de  equi- 
líbrio fora  previamente  entregue. 

12.  O Convênio,  depois  de  reconhecer  a necessidade 
de  serem  retiradas,  na  safra  1941/42,  as  sobras  indispen- 
sáveis ao  restabelecimento  do  equilíbrio  estatístico  entre 
a produção  e o consumo,  sugeriu  fosse  instituida,  na  re- 
ferida safra,  uma  quota  de  equilíbrio  geral  e uniforme  até 
25%  do  total  dos  embarques. 

13.  A quota,  na  base  de  25%,  era  sem  dúvida  alguma 
insuficiente,  pois  permitiria  líma  retirada  de  4 425  000 
sacas  (25%  de  17  700  000  = 4 425  000).  Como  as  sobras 
prováveis  em  30/6/1942  tivessem  sido  calculadas  em 
9 200  000  sacas,  segue-se  que  com  a quota  de  equilíbrio 
de  25%  só  se  poderia  reduzir  essas  sobras  a 4 775  000  sacas 
(9  200  000  — 4 425  000  = 4 775  000). 

14.  Ora,  um  excesso  de  4 775  000  sacas,  equivalendo 
como  fator  psicológico  à cifra  global  de  5 000  000  sacas, 


— 23  — 


viria  exercer  uma  influência  acentuadamente  depreciativa 
sobre  as  cotações  do  produto,  principalmente  si  consi- 
derássemos que  essa  sobra  representava  quase  cinquenta 
por  cento  da  exportação  provável. 

I 

15.  Era  imprescindível,  pois,  que  a quota  de  equilíbrio 
fosse  fixada  em  nivel  mais  elevado,  pois  do  contrário  a sua 
inocuidade  seria  evidente.  Necessitávamos  manter  um 
equilíbrio  estatístico  tanto  quanto  possível  perfeito,  de 
sorte  que  todos  os  cafés  de  mercado  se  tomassem  dispo- 
níveis na  decorrência  da  safra.  Evitar-se-iam,  assim,  as 
grandes  diferenças  de  preços  entre  os  cafés  dos  portos  e 
os  do  interior,  motivadas  pelas  retenções  demoradas  pro- 
venientes do  fato  de  serem  as  quantidades  de  cafés  desti- 
nadas a cada  porto  bastante  superiores  às  necessidades 
de  sua  exportação.  Os  produtores  obteriam,  por  conse- 
guinte, pelos  seus  cafés,  preços  muito  aproximados  dos 
que  vigorassem  nos  portos. 


16.  Se  não  fosse  adotada  a medida  do  aumento  da 
quota  de  equilíbrio,  o volume  dos  cafes  no  interior  seria 
muito  maior  do  que  a quantidade  a ser  exportada.  O des- 
nivel  de  preços  entre  o interior  e os  portos  far-se-ía  sentir 
de  forma  muito  prejudicial  à lavoura,  pois  cada  produtor 
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procuraria  vender  todo  o seu  estoque,  e o excesso  consi- 
derável de  oferta  sobre  a procura  reduziria  sensivelmente 
os  preços  do  produto  no  interior.  Dest  arte,  por  melhores 
que  fossem  os  preços  alcançados  na  exportação,  a lavoura 
não  poderia  usufruir  as  vantagens  que  de  direito  lhe  de- 
viam caber. 


17.  Nestas  condições,  a necessidade  de  fixar  uma  quota 
de  equilíbrio  superior  aos  25%  sugeridos  pelo  Convênio 
era  iniludivel.  Para  suporta-la,  a lavoura,  entretanto,  ca- 
recia de  uma  estrutura  planificada  que  lhe  assegurasse 
compensação  suficiente.  Esta  que,  em  outras  circunstân- 
cias, seria  dificil  de  conseguir-se,  poderia  agora,  graças  à 
atual  política  do  café,  ser  obtida  mediante  medidas  de  in- 
discutível fundo  econômico,  tarâ  como  a distribuição  das 
quotas  de  exportação  para  os  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte  por  portos  e por  exportadores,  e a fixação  de  um 
preço  mínimo  para  as  vendas  na  exportação,  de  forma  a 
proporcionar  sensivel  melhoria  nas  cotaçoes  do  produto. 

18.  Dadas  as  possibilidades  então  conhecidas  da  ex- 
portação dos  portos  de  Vitória,  Rio  de  Janeiro  e Parana- 
guá, era  quase  certa  a impraticabilidade  das  medidas  con- 
substanciadas no  Convênio  dos  Estados  Cafeeiros  de  3 


de  Abril  de  1941,  na  parte  relativa  à “conversão”  da  quota 
de  equilíbrio  dos  cafés  espiritosantenscs,  fluminenses  e pa- 
ranaenses, prevista  na  cláusula  nona  desse  diploma.  Tor- 
nava-se, pois,  de  toda  a conveniência  para  os  interesses 
gerais,  estabelecer-se  expressamente  que  a conversão  re- 
ferida só  se  efetivaria  quando  este  Departamento  verifi- 
casse que  o volume  dos  cafés  despachados  em  quotas  de 
mercado,  com  destino  àqueles  portos,  era  insuficiente  para 
atender  às  necessidades  da  exportação  dos  mesmos  portos. 
Si  assim  não  se  fizesse,  o dispositivo,  tal  qual  estava  re- 
digido, converter-se-ía  em  elemento  de  distúrbio  no  mer- 
cado, com  repercussão  nos  preços  do  produto  das  proce- 
dências citadas,  pois  a possibilidade  de  ser  represada, 
nesses  portos,  uma  quantidade  de  café  superior  à que  podia 
ser  exportada,  constituiria  ameaça  permanente  à confiança 
nos  negócios. 


19.  Dentro  dos  pontos  de  vista  acima  expostos,  o Go- 
verno Federal,  pelo  Decreto-Lei  n.°  3 380,  de  l.°  de  Julho 
de  1941, 


aprovou  o Convênio  celebrado  entre  os  Estados  de 
São  Paulo,  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Paraná, 
Rio  de  Janeiro,  Baía,  Goiaz  e Pernambuco,  a 3 de 
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Abril  de  1941,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  para  ado- 
ção de  medidas  e sugestões  relativas  à política  eco- 
nômica do  café,  alterada,  porém,  a primeira  parte  da 
cláusula  terceira,  que  passou  a ter  a seguinte  redação: 


“Para  a safra  de  1941/42,  será  instituída 
uma  quota  de  equilíbrio  geral  e uniforme  de  35% 
do  total  dos  embarques”. 


20.  Dispôs,  também,  no  artigo  3.°  do  mesmo  De- 
creto, que 


a medida  da  conversão  da  quota  de  equilíbrio  dos  cafés 
espiritosantenses,  fluminenses  e paranaenses,  prevista 
na  cláusula  nona  do  Convênio,  só  seria  aplicada  pelo 
Departamento  Nacional  do  Café  se  o mesmo  Depar- 
tamento verificasse  que  o volume  dos  cafés  despa- 
chados em  quotas  de  mercado,  com  destino  aos  portos 
de  Vitória,  Rio  de  Janeiro  e Paranaguá,  era  insufi- 
ciente para  atender  às  necessidades  da  exportação. 


21.  Ainda  pelo  Decreto-Lei  n.°  3 381,  de  l.°  de 
Julho  de  1941, 
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estabeleceu,  a partir  dessa  data,  que  os  cafés  brasi- 
leiros não  podiam  ser  vendidos  para  o exterior  por 
preços  inferiores  aos  fixados  pelo  Departamento. 

22.  O Departamento,  por  sua  vez,  baixou  as  Resoluções 
452,  456  e 458,  respectivamente  de  26/6,  8/7  e 30/7/1911, 
pelas  quais  foi  estabelecido  o regime  de  quotas  por  portos 
de  exportação  e por  exportadores  e fixados  os  preços 
mínimos  abaixo  dos  quais  os  cafés  não  podem  ser  vendidos 
para  o exterior. 

J3.  Eis  aí  as  principais  medidas  adotadas,  consectárias 
do  programa  que  vem  norteando  a nossa  política  econô- 
mica do  café. 


EXPORTAÇÃO 


24.  A exportação  brasileira  de  café  no  ano  de  1941,  a 
despeito  de  se  haverem  agravado  de  forma  considerável 
as  dificuldades  oriundas  da  guerra  mundial,  correspondeu . 
plenamente  às  previsões  feitas,  atingindo  a 11  051  560 
sacas,  isto  é,  quase  que  a mesma  cifra  do  ano  anterior,  que 
fora  de  12  053  499  sacas.  A diferença  verificada  não  re- 
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presenta  uma  quéda  de  exportação  em  favor  dos  nossos 
concorrentes,  mas  sim  uma  consequência  da  perda  tem- 
porária de  mais  os  mercados  de  França,  Itália,  Bélgica, 
Bulgária,  Argélia,  Marrocos  Francês,  Tunísia,  Iugoslávia, 
Rumânia,  Noruega,  Grécia,  Holanda,  Dinamarca  e Lu- 
xemburgo, que  se  tornaram  inaccessíveis  com  o alastra- 
mento da  conflagração  e para  os  quais,  em  1940,  ainda  ex- 
portamos mais  de  1 500  000  sacas. 

25.  Para  a exportação  de  11  054  566  sacas  do  ano  de 
1941,  os  nossos  diversos  portos  contribuiram  com  os  se- 
guintes contingentes: 


Santos 

. . . , 7 550  380 

sacas 

Rio  de  Janeiro 

1 858  672 

» 

Vitória 

557  750 

» 

Angra  dos  Reis 

295  743 

Paranaguá 

623  768 

Baía 

. ; . 110  488 

Recife 

56  765 

Florianópolis 

1 000 

11  054  566  sacas 


26.  Pelo  quadro  estatístico  que  anexamos  (doe.  n.°  7) 
nota-se  a influência  decisiva  que  a guerra  mundial  vem 
exercendo  na  restrição  de  volume  das  nossas  exportações. 
Os  cafés  exportados  em  1941  tiveram  os  seguintes  destinos: 


América  do  Norte 

9 856  813  sacas 

América  do  Sul 

556  992  » 

Europa 

340  267  » 

África 

229  792  » 

Ásia 

66  885  » 

América  Central 

1 425  » 

11  052  174  » 

Consumo  de  bordo 

1 302  » 

Tripulantes  e passageiros. . . 

1 090  » 

Total 

11  054  566  sacas 

Q volume  exportado  no 

ano  findo  foi,  quantitati- 

vamente,  o menor  alcançado  em  todo  o último  decênio. 
Mas,  como  já  frisamos  linhas  atrás,  não  era  possivel  es- 
perar-se uma  exportação  melhor  no  ano  de  1941,  tais  e 
tantos  os  obstáculos  surgidos  com  o desdobrar  dos  acon- 
tecimentos internacionais. 


28.  Para  a Ásia  a nossa  exportação,  que  em  1940  fora 
de  18^  878  sacas,  sofreu  grande  redução  em  1941,  quando 
só  conseguimos  exportar  66  885  sacas. 


29.  Para  a África  a redução  foi  ainda  maior.  De  602  289 
sacas  em  1939,  decresceu  para  480  320  em  1940  e para 
229  792  em  1941.  Verificou-se  a perda  integral  de  vários 
mercados  desse  continente,  tais  como  Argélia,  Marrocos 
Francês  e Tunísia. 


30.  O magnífico  mercado  europeu  tornou-se,  durante 
o ano  de  1941,  praticamente  nulo  como  núcleo  de  con- 
sumo de  nossos  cafés.  Bastará  que  se  considere  que  em 
1939  exportamos  para  esse  continente  nada  menos  de. . . 
6 144  919  sacas,  ao  passo  que  em  1941  só  conseguimos  ex- 
portar para  lá  340  267  sacas.  O volume  de  cafés  brasileiros 
encaminhados  para  a Europa  em  1939  representava. . . . 
36,91%  da  nossa  exportação  global.  Em  1941  essa  per- 
centagem caiu  para  3,08%  apenas.  No  ano  passado  esti- 
veram completamente  fechados  às  nossas  exportações  de 
café  os  seguintes  mercados  europeus:  Bélgica,  Luxem- 
burgo, Bulgária,  Dinamarca,  França,  Grécia,  Holanda, 
Itália,  Iugoslávia,  Noruega  e Rumânia. 


31.  Conclue-se,  pelo  exposto,  que  a cifra  global  da  nossa 
exportação  em  1941,  longe  de  constituir  um  fator  de  desâ- 
nimo, representa  o resultado  de  esforços  perseverantes  e 
atesta  a solidez  do  plano  de  defesa  do  café  que  vimos  exe- 
cutando. Reduzidos  praticamente  como  se  achavam  e se 
acham  quase  todos  os  paises  produtores  da  América  a um 
só  mercado  consumidor  — o dos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte  — a situação  da  nossa  economia  cafeeira 
seria  sobremodo  difícil,  si  não  viéssemos  mantendo  uma 
inflexível  política  de  resguardo  do  produto  por  meio  do 
equilíbrio  estatístico  com  a retirada  anual  das  sobras  pro- 
váveis e do  regime  de  comércio  instituído  pelo  Convênio 
Interamericano  do  Café. 

32.  As  nossas  exportações  para  os  Estados  Unidos,  no 
ano  em  exame,  atingiram  a expressiva  cifra  de  9 804811 
sacas,  total  jamais  alcançado  em  qualquer  outra  fase  da 
história  do  nosso  café. 

33.  Devemos  relembrar  aqui  que  na  Grande  Guerra  as 
dificuldades  antepostas  ao  comércio  internacional  eram 
infinitamente  menores  do  que  as  que  hoje  ocorrem.  Àquele 
tempo  poucos  foram  os  tnercados  que  ficaram  absoluta- 
mente inacessíveis  ao  nosso  produto.  E o Brasil,  a-pesar 


disso,  no  último  ano  de  guerra,  isto  é,  em  1918,  teve  a sua 
exportação  global  de  café  reduzida  a 7 433  048  sacas, 
embora  permanecessem  abertos  à nossa  exportação  os 
mercados  da  Dinamarca,  Noruega,  Suécia,  França,  Ho- 
landa, Itália  e todos  os  da  África  e da  Ásia.  Comparando-se 
essa  cifra  com  a de  11  054  566  sacas,  obtida  no  ano  pas- 
sado, verificar-se-á  que  ainda  exportamos  3 621  518  sacas 
a mais  do  que  naquela  ocasião.  Em  face  de  todas  essas 
circunstâncias  não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que  a ex- 
portação do  ano  findo  foi,  ainda  assim,  bastante  auspiciosa. 

PREÇOS 


34.  O Convênio  Interamericano  do  Café,  assinado  em 
Washington  a 28  de  Novembro  de  1940,  representa  um 
dos  passos  mais  avançados  da  economia  dirigida  no  âm- 
bito do  Direito  Internacional  Público.  Não  há  memória 
de  mm  pacto  entre  nações  com  a magnitude  dessa  avença, 
quer  quanto  às  suas  características  intrínsecas,  quer  quan- 
to ao  número  de  paises  participantes  e as  peculiaridades 
dos  interesses  em  jogo.  Será  facil  imaginar-se  o trabalho, 
o esforço,  o descortino,  a perseverança  e a capacidade  de 
previsão  exigidos  para  a consecução  de  uma  obra  de  tão 
assinalada  relevância  continental. 
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35.  Devemos  ressaltar,  porém,  que  não  se  poderia  ter 
pretendido  instituir  esse  admiravel  organismo,  na  ampli- 
tude e estabilidade  que  o caracterizam,  sem  a cooperação, 
sob  todos  os  títulos  valiosa,  dos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte,  esse  grande  país  amigo  ao  qual  nos  achamos 
vinculados,  desde  remotas  eras,  pelos  laços  das  mais  es- 
treitas relações  políticas,  comerciais,  econômicas  e afetivas. 

36.  O Convênio  Interamericano  do  Café  constitue,  sem 
dúvida,  um  raro  monumento  de  alta  sabedoria  política, 
que  poucos  povos,  além  do  dos  Estados  Unidos,  dada  a 
posição  destes  no  conclave,  estariam  em  condições  de  san- 
cionar. Ê ele,  talvez,  uma  das  provas  mais  concretas  do 
espírito  panamericanista,  pois,  com  a sua  estrutura  se  as- 
segurou a manutenção  do  bem  estar  de  muitos  paises  ame- 
ricanos, notadamente  o daqueles  que  teem  no  café  a base 
única  de  sua  economia.  Preservando-o,  com  isso  não  so- 
mente se  evitaram  crises  graves,  de  cujas  consequências 
não  se  poderia  excluir  a possibilidade  da  infiltração  de 
ideologias  e concepções  contrárias  à índole  e ao  espírito 
continentais,  como  também  se  manteve  o poder  aquisitivo 
desses  paises,  que,  em  escala  maior,  passaram  a se  abas- 
tecer nos  mercados  norte-americanos,  numa  legítima  e 
natural  retribuição  dos  proventos  proporcionados  pelo 
Convênio. 
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37.  Um  dos  objetivos  desse  Convênio  era,  indiscuti- 
velmente, alçarem-se  os  preços  do  café  de  modo  que  re- 
cuperassem a queda  decorrente  da  perda  dos  mercados 
europeus  e africanos  e se  acrescessem  do  razoavel  para 
compensar  a parte  dos  cafés  que  nao  poderiam  ser  expor- 
tados em  consequência  do  conflito  mundial.  Não  se  har- 
monizaria com  o espírito  panamericanista  consentir  que 
dificuldades  gerais  de  vários  paises  americanos,  para  as 
quais  não  concorreram,  se  convertessem,  pela  força  dos 
acontecimentos,  em  um  instrumento  de  redução  da  justa 
paga  de  trabalho,  embora  esse  fosse  o imperativo  de  uma 
fria  e deshumana  lei  econômica. 

38.  Se  os  preços  do  café  não  se  elevassem,  em  conse- 
quência da  própria  estrutura  do  Convênio,  os  Estados 
produtores  signatários  teriam  criado  contra  si  um  apa- 
relho verdadeiramente  inquisitorial,  com  o favorecer, 
apenas,  o intermediário  importador,  a quem  se  garantiria 
o direito  de  comprar  nos  paises  produtores  a mercadoria  a 
preços  extremamente  baixos,  resultantes  do  excesso  da 
oferta  sobre  a procura,  para  revendê-la  a preços  altos  nos 
mercados  consumidores,  amparados  na  restrição  de  en- 
tradas, da  qual  resultaria,  nesses  mercados,  o equilíbrio 
entre  a oferta  e a procura. 

39.  Dentro  dos  melhores  princípios  de  cooperação  e do 
espírito  do  Convênio  Interamericano  do  Café,  foram  por 
nós  fixados,  em  8 de  Julho  de  1941,  os  preços  mínimos  do 
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café  brasileiro  para  o exterior.  Estabelecemos  para  o “dis- 
ponível” o de  371000  por  dez  quilos  para  o “tipo  4 Santos” 
(entrega  na  Bolsa  de  Nova  York),  que  ficava  ainda  aquém 
da  correspondente  cotação  do  “disponível”  em  Nova 
York,  naquela  data:  11  5/8  por  libra-peso.  Tomamos  por 
base  os  preços  então  correntes  no  mercado  “disponível” 
de  Nova  York  e deixamos  o caminho  aberto  para  que  a 
competição  comercial  levasse  a cotação  do  nosso  produto 
a procurar  a paridade  natural  corn  os  preços  dos  cafés  do 
outras  procedências. 

40.  As  cotações  do  “manizales”,  devido  a esta  ou 
àquela  razão,  continuaram  a elevar-se  sem  que  guardas- 
sem a indispensável  correspondência  com  o “tipo  4 San- 
tos”. Em  determinada  ocasião  foi  considerado  razoavel, 
pelos  interessados,  para  aquele  café,  o preço  de  14,75  cen- 
tavos por  libra-peso.  FOB  portos  de  embarque.  Então, 
para  restabelecer  a necessária  correspondência  entre  os 
preços  de  um  e outro  café,  elevamos  o nosso  limite  mínimo 
para  43$000  por  10  quilos,  que  ainda  ficava  um  pouco 
abaixo  do  correspondente  a 11,75  centavos,  FOB  portos 
de  embarque. 

41.  Esse  reajustamento  se  impunha  não  só  porque  im- 
plicitamente o novo  limite  fora  também  considerado  “rn- 
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zoavel”,  como  ainda  porque  manter  a paridade  normal 
entre  aquelas  duas  qualidades  de  café,  era  contribuir  para 
a execução  do  Convênio,  afastando  o perigo  de  procura 
maior  de  cafés  de  determinados  paises  em  detrimento  de 
outros.  Não  atender  a essa  circunstância  importaria  no 
estabelecimento  de  ordem  econômica  evidentemente  in- 
compatível com  os  fins  pelo  mesmo  colimados. 

42.  O preço  de  11,75,  FOB  portos  de  embarque,  que 
corresponde,  mais  ou  menos,  a 431000  por  dez  quilos,  no 
“disponivel”  de  Santos,  equivalia  a cerca  de  13  centavos 
no  “disponivel”  em  Nova  York. 

43.  Este  preço  do  café  Santos,  segundo  uma  publicação 

feita  nos  Estados  Unidos,  é inferior  0,10  centavos  da  mé- 
dia de  preço  dos  últimos  50  anos  e 1,10  centavos  da  média 
dos  últimos  21  anos.  ' 

44.  A razoabilidade  do  preço  para  o nosso  café  Santos 
era  evidente  em  face  desses  dados,  como  também  em 
comparação  com  as  percentagens . dos  aumentos  verifi- 
cados naquele  país  sobre  os  preços  das  seguintes  “utili- 
dades” vigentes  pouco  antes  da  deflagração  do  conflito 
europeu  em  relação  aos  que  prevaleceram  dois  anos  de- 
pois, isto  é,  em  15  de  Agosto  de  1939  e 16  de  Setembro  de 
1941,  respectivamente: 
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Banha 

49% 

Manteiga 

41% 

Queijo 

35% 

Farinha 

30% 

Arroz! 

21% 

Café 

15% 

Chá 

10% 

Cacau 

5% 

Açúcar 

1,6% 

45.  0 rendimento  em  mil  réis  dos  cafés  exportados  em 
1941  representa  um  contingente  apreciável  à nossa  ba- 
lança comercial,  pois  obtivemos  nesse  período  a signifi- 
cativa parcela  de  Rs.  2 017  544:618$800.  Embora  tivés- 
semos exportado  nesse  ano  998  933  sacas  a menos  do  que 
no  ano  anterior,  conseguimos  um  rendimento  bem  maior 
em  mil  réis,  ou  sejam  Rs.  427  588:301$700  a mais. 

46.  Considere-se,  porém,  que  os  preços  atuais  só  vi- 
goraram nas  vendas,  para  embarque  futuro,  efetuadas 
na  metade  do  segundo  semestre  do  ano  passado.  Como 
se  verifica  do  quadro  abaixo,  o preço  medio  da  nossa  ex- 
portação no  ano  de  1940  foi  de  131$908  por  saca  a bordo, 
de  1501425  no  primeiro  semestre  de  1941  e de  235$  116  no 
segundo.  Este  último  preço  constitue  um  record  dos  preços 
médios  em  mil  réis  obtidos  pelo  Brasil  em  lodos  os  tempos. 
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EXPORTAÇÃO  DE  CAFÉ  DO  BRASIL  PARA  O 
EXTERIOR 


Preço  médio  a bordo  por  saca 


ANOS 

Valor 

EM  RÉIS 

• 

ANOS 

Valor 

EM  RÉIS 

1930 

119  540 

1936 

157  307 

1931 

131  483 

1937 

175  557 

1932 

152  820 

1938 

133  517 

1933 

132  791 

1939 

135  423 

1934 

149  468 

1940 

131  908 

1935 

140  689 

1941 

182  500 

1941—1 

136  365 

1941  — VIL... 

176  530 

II 

148  640 

VIII. . . 

209  341 

ui 

149  914 

IX 

231  670 

IV 

156  785 

X 

236  761 

Y 

158  711 

XI 

253  762 

VI 

160  539 

XII... 

252  018 

Semestre. . . . 

150  m 

* Semestre. . . 

235  M6 

47.  Segue-se,  daí,  que  se  tivéssemos  podido  exportar 
as  11  054  566  sacas  ao  preço  de  235$416  (média  do  segundo 
semestre  de  1941),  o valor  obtido  teria  se  elevado  a Rs. 
2 602  421:709$456,  representando  um  saldo  sobre  o do  ano 
anterior  de  mais  de  um  milhão  de  contos.  Esta  observação 
não  visa  desmerecer  o valor  da  nossa  exportação  do  ano 
passado,  de  vez  que  esse  valor,  indiscutivelmente  pon- 
derável sob  todos  os  pontos  de  vista,  representa  o que  real- 
mente se  poderia  ter  obtido  em  face  da  sucessão  dos  acon- 
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tecimentos  e das  condições  dos  mercados.  Queremos,  ape- 
nas, observar  que,  se  no  ano  corrente  pudermos  vencer 
todas  as  dificuldades  de  transporte  marítimo  e manter 
as  condições  atuais  de  comércio,  o rendimento  da  nossa 

exportação  deverá  atingir  cifra  superior  a Rs 

2 500  000:000$000. 

48.  Nestes  últimos  doze  anos  o movimento  da  nossa 
exportação  de  café,  em  quantidade  e valor,  foi  o seguinte: 

EXPORTAÇÃO  DE  CAFÉ  DO  BRASIL  PARA  O 
EXTERIOR 


ANOS 

Quantidade 
(Saca  60  k) 

Valor  em 

RÉIS 

Números 

Números 

Números 

Números 

absolutos 

índices 

absolutos 

índices 

1930... 

15  288  409 

100 

1 827  577  364  000 

100 

1931.... 

17  850  872 

117 

2 347  079  354  000 

128 

1932.... 

11  935  244 

78 

1 823  948  397  000 

99 

1933.... 

15  459  309 

101 

2 052  858  224  000 

112 

1934. . . . 

14  146  879 

93 

2 114  511  730  000 

116 

1935.... 

15  328  791 

100 

2 156  599  349  000 

118 

1936. . . . 

14  185  506 

93 

2 231  472  515  000 

122 

1937.... 

12  113  088 

79 

2 128  615  804  900 

116 

1938.... 

17  203  422 

112 

2 296  010  009  600 

126 

1939.... 

16  645  093 

108 

2 254  115  311  000 

123 

1940.... 

12  053  499 

79 

1 589  956  317  100 

87 

1941.... 

11  054  566 

72 

2 017  544  618  800 

110 

Na  base  de  uma  exportação  anual  de  11  000  000  sacas, 
a diferença  entre  os  preços  do  café  vigentes  anteriormente 

à assinatura  do  Convênio  Interamericano  do  Café 

(28/11/1940)  e os  prevalecentes  até  Julho  de  1941,  quando 
foram  elevados  pelo  Departamento  os  preços  mínimos 
das  vendas  dos  cafés  para  o exterior,  corresponde  a cerca 
de  u$s.61 710  000,00,  ou  Rs.  1 147  806:0001000,  e com 
esta  última  elevação,  a mais  u$s.l8  500  000,00,  ou  Rs. 
344100:0001000,  ou  seja  um  total  de  u$e.80  210  000,00, 
ou  Rs.  1 491  906:000$000.  Este  montante  equivale  a quase 
£ 20  000  000-/-. 

49.  Esse  quadro  nos  traz  a evocação  de  um  paralelo 
entre  os  tempos  presentes  e passados.  Enquanto  anterior- 
mente  a Outubro  de  1930  se  fez  empréstimo  desse  valor 
para  a defesa  do  café,  o Estado 'Novo,  com  o mesmo  pro- 
pósito, celebra  acordo  que,  sem  onus  algum,  possibilita 
uma  entrada  a mais  no  país  de  igual  quantidade  de  ouro, 
anualmente. 

QUOTAS  DE  EXPORTAÇÃO 

50.  A pedra  angular  do  Convênio  Interamericano  do 
do  Café  é o regime  de  quotas  de  exportação  atribuídas  a 
todos  os  paises  produtores  de  café. 
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51.  Esse  Convênio,  dada  a necessidade  de  sua  ratifi- 
cação pelos  Governos  dos  paises  participantes,  só  entrou 
em  vigor  algum  tempo  após  a sua  assinatura,  levando-se, 
porem,  a conta  das  quotas  correspondentes  ao  primeiro 
ano  de  controle  todo  o café  importado  pelos  Estados 
Unidos  da  América  do  Norte  no  período  de  l.°  de  Outu- 
bro de  1940  a 30  de  Setembro  de  1941.  Essa  circunstância, 
como  é natural,  impediu  que,  para  esse  período,  se  esta- 
belecesse internamente  o controle  quantitativo  e fracio- 
nário da  exportação,  tendo  o Departamento  se  limitado 
a adotar  a única  providência  cabivel  no  caso,  isto  é,  a de 
aguardar  o momento  para  suspender  em  todo  o país  o re- 
gistro de  vendas  para  exportação  tão  logo  se  verificasse 
o preenchimento  integral  da  quota  brasileira. 

52.  Para  o segundo  ano  de  quotas,  porém,  a situação 
era  diversa.  O período  iniciava-se  com  o Convênio  em  plena 
vigência,  de  sorte  que  a distribuição  da  quota  brasileira 
pelos  portos  e pelos  exportadores  era,  agora,  medida  exe- 
quivel  e necessária  para  garantir  a estabilidade  de  todo  o 
nosso  aparelho  exportador.  Si  não  fosse  feita  internamente 
a distribuição  da  quota  brasileira  entre  os  nossos  portos 
de  exportação,  e nestes  entre  as  diversas  firmas  exporta- 
doras, seria  inevitável  que  uns  portos  se  avantajassem  a 
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outros  e que  as  firmas  de  grande  capacidade  tomassem 
vultosas  posições  de  venda  cm  detrimento  das  demais. 

53.  Uma  vez  que  estávamos  condiciopados  a uma  quota 
de  exportação  para  os  Estados  Unidos,  indispensável  se 
tornava  a distribuição  interna  dessa  quota  de  molde  a 
atender-se  a diversos  fatores,  tais  como  o volume  de  pro- 
dução de  cada  Estado;  a possibilidade  de  colocação  de 
seus  produtos,  em  face  das  respectivas  qualidades,  no 
mercado  norte-americano;  a conveniência  de  assegurar  às 
firmas  exportadoras  condições  favoráveis  a sua  subsis- 
tência; a necessidade,  em  suma,  de  satisfazer  os  interesses 
gerais  do  país,  evitando-se  todas  as  possibilidades  de  nao 
ser  preenchida  a quota  brasileira. 

54.  O problema,  tal  qual  se  nos  apresentava,  era,  como 
se  vê,  da  máxima  delicadeza,  exigindo  estudos  acurados 
e prudência  extrema.  Após  árduos  exames  e madura  re- 
flexão, estabelecemos,  por  intermédio  da  Resolução  n.° 
452,  de  26  de  Junho  de  1941,  para  cada  um  dos  portos  na- 
cionais de  embarque,  no  período  de  l.°  de  Outubro  de  1941 
a 30  de  Setembro  de  1942,  as  seguintes  quotas  de  expor- 
tação do  café  brasileiro  com  destino  ao  território  sob  a ju- 


risdição  aduaneira  dos  Estados  Unidos  da  Amórica  do 
Norte: 


Santos 7 000  000 

Rio  de  Janeiro 1 100  000 

Vitória 600  000 

Paranaguá 340  000 

Angra  dos  Reis 200  000 

Salvador 40  000 

Recife 20  000 

Total 9 300  000 


sacas 


sacas 


55.  Em  virtude  de  posterior  majoração  da  quota  bá- 
sica dos  paises  signatários  do  Convênio,  e consequente 
aumento  da  atribuída  ao  Brasil,  determinada  por  alo  da 
Junta  Interamericana  do  Café,  as  quotas  de  exportação 
de  nossos  portos  foram  por  nós  modificadas  pela  Resolução 
462,  de  17  de  Dezembro  de  1941,  pela  forma  abaixo: 


Santos de  7 000  000  para  7 100  000  sacas 

Rio  de  Janeiro....  » 1 100  000  > 1 400  000  » 

Vitória. » 600  000  » 700  000  » 

Paranaguá » 340  000  » 430  000  > 

Angra  dos  Reis. ...  » 200  000  » 300  000  » 

Recife » 20  000  » 70  000  » 

Salvador > 40  000  * 60  000  * 

Total 10  060  000  sacas 
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56.  A distribuição  das  quotas  às  firmas  exportadoras 
também  oferecia  aspectos  curiosos  e de  dificil  solução. 
ConsideraD do-se  que,  como  ja  dissemos,  estava  o Brasil 
praticamente  reduzido  a um  só  mercado  de  consumo,  era 
indispensável  que  a todas  as  firmas  exportadoras  do  pais 
fosse  dada  uma  participação  na  quota  brasileira.  Do  con- 
trário muitas  delas  teriam  que  fechar  as  suas  portas  e en- 
cerrar as  suas  atividades  comerciais.  Se  todas  as  firmas 
fossem  tributárias  unicamente  do  mercado  norte-ameri- 
cano, a solução  do  problema  seria  simples,  resumindo-se 
numa  operação  aritmética  com  base  na  media  das  suas 
exportações  nos  três  anos  anteriores.  Acontece,  poiem, 
que  não  era  isso  o que  se  dava.  Muitas  firmas  so  expor- 
tavam para  os  Estados  Unidos,  outras  so  exportavam 
para  mercados  de  fora  dos  Estados  Unidos  e ainda  outras, 
em  maiores  ou  menores  quantidades  de  sacas,  exportavam 
tanto  para  os  Estados  Unidos  como  para  outros  paises. 
Nestas  condições,  não  seria  justo  que  a distribuição  de  quo- 
tas para  o mercado  norte-americano  fosse  feita  com  base 
exclusiva  no  volume  exportado  anteriormente  por  cada 
firma,  sem  se  cogitar  do  destino  dessas  exportações,  pois 
assim  chegar-se-ía  ao  absurdo  de  atribuir  quota  elevada 
a uma  firma  que  nunca  exportara  para  os  Estados  Uni- 
dos, e de,  por  outro  lado,  reduzir  a ponto  ínfimo  as  quo- 
tas de  outras  que  sempre  exportaram  para  esse  mercado. 
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57.  Tivemos,  pois,  que  fazer  a distribuição  dessas  quo- 
tas levando  em  conta  a exportação  de  cada  firma  para  o 
exterior  no  triénio  1938/40,  atribuindo,  porém,  maior  coe- 
ficiente unitário,  para  efeito  de  determinação  da  quota, 
às  exportações  para  os  Estados  Unidos. 

58.  Pode  -se  afirmar  que  a distribuição  atendeu  aos 
mais  elevados  princípios  de  equidade  e justiça,  como, 
aliás,  foi  reconhecido  e proclamado. 


ESTIAGEM 


59.  A prolongada  seca  que  assolou  o Estado  de  São 
Paulo  no  segundo  semestre  de  1940,  extendendo-se  até 
quase  que  meados  de  1941,  foi  das  mais  calamitosas  dentre 
todas  as  de  que  há  memória  naquela  região. 

60.  Os  grandes  danos  produzidos  por  esse  fenômeno 
podem  ser  avaliados  pela  sua  duração  e pelo  reduzido  vo- 
lume da  safra  cafeeira  paulista  1940/41,  que  so  produziu 
4 000  000  sacas,  contra  a média  de  14  500  000  sacas 
nos  três  anos  agrícolas  imediatamente  anteriores  (1939/40, 
1938/39  e 1937/38). 
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61.  Esse  flagelo  mereceu  a mais  acurada  atenção  do 
Governo  Federal,  que  enviou  para  estudá-lo  o Presidente 
do  Departamento  Nacional  do  Café  e o Diretor  da  Car- 
teira Agrícola  e Industrial  do  Banco  do  Brasil,  os  quais 
percorreram  grande  parte  do  Estado  de  São  Paulo  e exa- 
minaram de  visu.  o estado  das  lavouras. 

62.  Resultaram  dessa  visita  as  relevantes  medidas  to- 
madas pelo  Governo  Federal  a 13  de  Fevereiro  de  1941, 
fazendo  baixar  o Decreto-Lei  n.°  3 049,  graças  ao  qual  a 
Carteira  Agrícola  e Industrial  do  Banco  do  Brasil  foi  au- 
torizada a fazer  o financiamento  das  lavouras  de  cafe  do 
Estado  de  São  Paulo,  relativo  ao  período  de  l.°  de  No- 
vembro de  1940  a 31  de  Outubro  de  1943,  compreendendo 
três  safras  agrícolas  e cujo  custeio,  devido  a redução  da 
produtividade  consequente  à seca,  não  se  enquadrasse 
nas  disposições  do  Regulamento  da  mencionada  Carteira. 

63.  As  condições  para  o financiamento  foram  ajustadas 
entre  o Banco  do  Brasil  e o Departamento  Nacional  do 
Café. 

64.  Posteriormente,  para  atender  aos  lavradores  que 
não  se  utilizaram  desse  financiamento  no  período  de  l.° 
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de  Novembro  de  1940  a 31  de  Outubro  de  1941,  foi  expe- 
dido novo  Decreto-Lei  sob  n.°  3 934,  de  12  de  Dezembro 
de  1941,  que  ampliou  por  mais  um  ano  o prazo  de  finan- 
ciamento primitivamente  estipulado. 

65.  Todas  essas  providências  repercutiram  de  forma 
grandemente  favoravel  no  seio  dos  cafeicultores  paulistas, 
conforme  inequívocas  demonstrações  que  nos  vieram  às 
mãos.  A Sociedade  Rural  Brasileira,  por  exemplo,  a . . . 
19/12/1941  nos  endereçou  o seguinte  telegrama: 

« Tendo  sido  promulgado  em  12  do  corrente  Decre- 
to-Lei 3 934  ampliando  até  31  de  Outubro  1944  pe- 
ríodo financiamento  Banco  Brasil  lavoura  café  deste 
Estado  3 colheitas  sucessivas,  agradecemos  a Vossa 
Excelência  sua  valiosa  colaboração  para  solução  re- 
ferida, que  muito  veio  facilitar  custeio  lavouras.  Pe- 
dimos nosso  prezado  companheiro  Dr.  Plinio  Oliveira 
Adams,  atualmente  no  Rio,  fineza  visitar  Vossa  Ex- 
celência, apresentando  nossos  cumprimentos.  Cordiais 
saudações.  Luiz  V.  Figueira  de  Mello,  Presidente  So- 
ciedade Rural  Brasileira.  » 

66.  Observações  e estudos  demorados  e cuidadosos,  rea- 
lizados por  técnicos  agrícolas,  atribuem,  com  justa  razão, 


a sensível  e progressiva  alteração  do  regime  pluvial,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  às  grandes  derrubadas  de  matas,  que 
de  há  muito  veem  sendo  substituídas  por  culturas  anuas, 
notadamente  a do  algodão. 

67.  Para  isso  teem  contribuído  a subdivisão  da  proprie- 
dade, que  cada  dia  mais  se  acentua,  e o arrendamento  de 
terras,  em  extensão  sempre  crescente. 

68.  As  matas  exercem,  como  se  sabe,  influência  prepon- 
derante nos  climas  onde  elas  existem.  Regulam  a umidade 
atmosférica  e as  precipitações  pluviais  nos  períodos  secos, 
quando  as  chuvas  não  são  fornecidas  pela  evaporação  do 
oceano  e dos  grandes  rios. 

69.  No  Estado  de  S.  Paulo,  a evaporação  das  extensas 
matas  conservava,  em  épocas  em  que  as  chuvas  rareavam, 
um  estado  higrométrico  elevado,  que,  ordinariamente,  se 
traduzia  por  orvalhos  copiosos,  determinantes  da  formação 
de  nuvens  que  produziam  chuvisqueiros  extremamente 
benéficos. 

70.  No  período  chuvoso  essas  matas  armazenavam 
enorme  volume  de  água,  por  isso  que,  dificultando  o seu 
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escoamento,  aumentavam  o coeficiente  de  infiltração,  im- 
pediam a erosão  e retardavam  a evaporação  do  solo,  pro- 
tegido pela  sua  vegetação  pujante. 

71.  0 desequilíbrio  climatérico,  determinado  pela  causa 
a que  aludimos,  está  contribuindo,  também,  para  a redu- 
ção do  poder  vegetativo  dos  cafezais. 

72.  A prova  irrecusável  desse  fenômeno  reside  no  fato, 
várias  vezes  verificado,  de  cafeeiros  plantados  em  terras 
virgens,  do  melhor  teor  e reconhecidamente  apropriadas 
ao  seu  cultivo,  como,  por  exemplo,  as  terras  roxas  de  Ri- 
beirão Preto,  não  repontarem  com  o crescimento  e a 
exuberância  que  caracterizavam  as  plantações  primevas. 
E’  por  isso  que  o sertanejo  paulista,  alicerçado  na  sua 
velha  experiência,  sentencia,  muito  apropositadamente: 
“o  café  não  “cresce”  onde  não  se  escuta  o pio  do  inacuco”. 

73.  Si  quisermos  proteger  essas  terras  admiráveis,  res- 
guardando os  requisitos  para  a sua  alta  produtividade, 
medidas  deverão  ser  tomadas  no  sentido  de  tornar  obri- 
gatório o reflorestamento  técnico  das  terras  ja  cultivadas 
que  dele  necessitarem,  bem  como  a conservação  de  parte 
das  matas  nas  terras  ainda  virgens. 
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PROPAGANDA 


74.  O Departamento,  durante  o ano  de  1941,  prosseguiu 
nos  trabalhos  que  vinha  realizando  em  prol  do  incremento 
do  consumo  do  café  nos  mercados  accessiveis  ao  nosso  pro- 
duto, tendo  sempre  em  vista  a disseminação  do  hábito  da 
boa  bebida  e o combate  aos  sucedâneos,  às  impurezas  e ao 
adicionamento  de  substâncias  estranhas  ao  produto. 

75.  A campanha  de  difusão  do  café  nos  Estados  Unidos 
da  América  do  Norte  continuou,  durante  o primeiro  se- 
mestre do  ano  passado,  a cargo  do  Comité  constituído  por 
três  diretores  do  Bureau  Panamericano  do  Café,  do  qual 
fazem  parte  os  principais  paises  produtores  da  America, 
inclusive  o Brasil,  e por  três  dirqtores  da  “National  Coffee 
Association”.  A execução  do  trabalho,  como  já  ocorrera 
no  ano  anterior,  foi  feita  pela  conhecida  Agência  Arthur 
Kudner,  Inc. 

76.  No  segundo  semestre  de  1941  verificou-se  a extin- 
ção do  referido 'Comité,  cabendo  então  ao  Bureau  Pana- 
mericano do  Café,  com  as  mesmas  fontes  de  recursos  des- 
tinados a esse  empreendimento,  prosseguir  nos  trabalhos 
de  propaganda,  cuja  execução  foi  por  ele  confiada,  desde 
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25  de  Julho  do  referido  ano,  aos  Srs.  Buchanan  & C.#, 
agência  de  grande  conceito  e reconhecida  competência 
técnica. 


77.  Os  resultados  obtidos  durante  o meio  ano  em  que 
vem  atuando  a nova  firma  recomendam  a escolha  do 
Bureau.  No  espaço  de  tempo  decorrido,  pôde  a Agência 
Buchanan  & C.°  apresentar  realizações  de  grande  enver- 
gadura. Entre  elas,  merece  ser  destacada  a de  haver  con- 
seguido, para  os  seus  programas  de  rádio,  a valiosa  co- 
operação de  uma  das  personalidades  de  mais  alto  prestígií1 
nos  Estados  Unidos  — a Exma.  Sra.  Eleanor  Roosevelt 
— que  destina,  inteiramente,  a instituições  de  beneficência, 
num  gesto  muito  significativo  dos  seus  altos  dotes  morais, 
a renda  de  mais  de  u$s.400  000,00  por  ano  proporcionada 
pelos  seus  artigos  na  imprensa  e palestras  nas  estações  de 
“broadcasting”.  A primeira  dama  dos  Estados  Unidos 
possue  numeroso  publico  rádio-ouvinte,  em  que  predomina 
o elemento  feminino,  que,  atraido  pelas  suas  palestras, 
tem  oportunidade  de  ouvir,  de  permeio,  conselhos 
sobre  os  métodos  para  o preparo  de  um  bom  café,  e 
sobre  as  virtudes  deste  último  como  bebida  e alimento  de 


poupança. 
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78.  A nova  agência  tem  desenvolvido  maior  atividade 
através  do  rádio,  cuja  atuação  chega  também  às  pequenas 
localidades,  outrora  não  abrangidas  pela  propaganda  de 
imprensa.  As  irradiações  semanais,  feitas  pela  Sra.  Eleanor 
Roosevelt,  são  transmitidas  através  da  Rede  Azul,  da 
“National  Rroadcasting  C.°”,  que  utiliza  129  estações, 
sendo  o número  de  seus  ouvintes  calculado  em  69  milhões. 


79.  Além  do  nome  da  Sra.  Roosevelt,  o Bureau  tem  ob- 
tido a colaboração  de  outras  pessoas  de  destaque  nos  Es- 
tados Unidos,  cuja  opinião  é lida  e ouvida  com  avidez  pelos 
americanos,  do  que  resulta  garantida  eficiência  da  propa- 
ganda. Até  agora,  já  atestaram  as  virtudes  do  café  como 
bebida  — e estes  atestados  teem  sido  suficientemente  apro- 
veitados pela  publicidade  - as  seguintes  proeminências 
do  cinema,  teatro,  rádio,  letras  ou  esporte:  Madeleine  Car- 
roll,  Tommy  Dorsey,  Lowell  Thomas,  Joe  Gordon,  Mar- 
garet  Culkin  Banning,  Ben  Hogan,  Jinx  Falkenberg, 
Tommy  Harmon,  Dorothy  Lamour,  Ann  Miller,  Frank 
Buck,  Wilbur  Shaw,  Diana  Barrymore  e Paullete  Goddard. 


80.  O atual  ano  de  propaganda,  que  vai  de  l.°  de  Maio 
de  1941  a 30  de  Abril  de  1942  (subdividido  nas  campanhas 
de  outono,  inverno  e verão),  tem  por  lema:  “Get  more  out 
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of  life  with  coffee”,  ou  seja,  traduzindo  livremente,  “A 
vida  é melhor  bebendo  café  1”.  É sempre  salientado  no 
rádio,  em  cartazes,  em  rodovias  e estradas  de  ferro,  em  fo- 
lhetos, bandeirolas,  galhardetes,  anúncios,  etc.,  procuran- 
do-se incutir  no  espírito  dos  ouvintes  e dos  leitores: 

d)  que  o café  dá  mais  rendimento  ao  trabalho;  e 

ò)  que  o café  estabiliza  os  nervos  e dá  maiores 
energias. 


81.  A propaganda,  porém,  não  se  limita  ao  rádio,  con- 
tinuando o eficiente  sistema  de  anúncios  pela  imprensa, 
que  divulga  opiniões  médicas  sobre  o produto  e o modo 
de  preparar  doces,  refrescos  e sorvetes  à base  de  café.  Além 
dos  jornais,  são  utilizadas  também  as  seguintes  revistas, 
com  uma  tiragem  global  de  15  milhões  de  exemplares:  ‘'The 
Saturday  Evening  Post”,  “Life”,  “Look”,  “American  Ma- 
gazine”, “True  Story”,  “Country  Gentleman”  e “Good 
Housekeeping”.  Merece  menção  especial  a publicidade 
feita  pela  revista  “Good  Housekeeping”.  Conjuntamente 
com  o serviço  que  comumente  presta  às  suas  leitoras,  dis- 
tribue  uma  publicação  sob  o título  “A  historia  do  café  , 
a 22  000  clubes  femininos,  cujo  número  global  de  sócias 
se  eleva  a 12  milhões.  Essa  revista  também  distribuo  car- 


tazes  sobre  a propaganda  do  café  a 2 200  “mercados”  de  gê- 
neros alimentícios  e tem  um  acordo  com  100  cadeias  de 
grandes  armazéns,  pelo  qual  se  comprometem  a publicar 
na  mesma  revista  anúncios  de  uma  pagina  somente  de  ar- 
tigos por  ela  recomendados.  O lema  de  propaganda  do 
Bureau  será  usado  por  todos  esses  grandes  armazéns.  E 
de  notar  que  a revista  em  questão  dedica  3 a 5 vezes  mais 
espaço  editorial  à propaganda  do  café  do  que  qualquer  ou- 
tra revista  feminina  nos  Estados  Unidos. 

82.  Entre  os  artigos  escritos  e divulgados  pelo  Bureau, 
merecem  ser  destacados  os  da  Sra.  Ida  Bailey  Allen  sobre 
a importância  da  inclusão  do  café  em  todos  os  menus  do- 
mésticos e de  festas,  e o que  defende  a alta  do  preço  do 
café,  pelo  Dr.  Julius  Klein,  ex-Assistente  do  Secretário  do 
Comércio  dos  Estados  Unidos. 

83.  As  publicações  em  revistas  comerciais  são  numerosas 
e à data  do  último  relatório  dos  Srs.  Buchanan  & C.°,  as 
mesmas  já  baviam  totalizado  cerca  de  130  000  linhas,  no 
período  dos  três  meses  iniciais  de  atividade  da  nova  agência. 

84.  São  ainda  dignas  de  menção  as  seguintes  iniciativas 
do  Bureau: 


Baile  do  Cafe,  realizado  a 12  de  Dezembro  do  ano 
passado,  com  ampla  divulgação  nos  Estados  Unidos 
e na  América  do  Sul; 

Uma  historieta  ilustrada,  em  séries,  para  publi- 
cação da  enorme  quantidade  de  jornais  servidos  pela 
“King  Features  Syndicate”; 

Um  concurso  de  canções,  feito  em  conjunto  pela 
“Broadcast  Music  Incorporated”  e pela  “Radio  Hit 
Songs”,  para  escolha  de  uma  nova  musica  popular, 
contendo  o lema  da  atual  campanha,  concurso  esse 
que  ainda  não  foi  julgado; 

Um  concurso,  também  ainda  em  andamento,  da 
revista  “Hotel  Bulletin”,  entre  hoteleiros,  para  a me- 
lhor idéia  de  se  fazer  propaganda  para  o aumento  do 
consumo  de  café  nos  hotéis  americanos. 

85.  Deve-se  salientar  o fato  de  que  o comércio  cafeeiro 
tem  cooperado  com  o Bureau,  sendo  numerosas  as  firmas 
que  incluem,  em  seus  anúncios  individuais,  o lema  da  cam- 
panha. 

86.  As  linhas  aéreas  americanas,  desde  l.°  de  Dezembro 
de  1941,  veem  distribuindo,  por  iniciativa  do  Bureau,  café, 
diariamente,  a seus  viajantes,  às  16  horas.  No  batismo  de 
aviões,  nos  Estados  Unidos,  o café  substituiu  o emprego 
tradicional  do  champagne. 


87.  Outra  iniciativa  do  Bureau,  que  teve  grande  reper- 
cussão nos  Estados  Unidos,  foi  a organização  de  uma 
tournee  de  boa  vontade,  por  parte  de  senhorinhas  re- 
presentantes dos  paises  cafeeiros  filiados  àquela  institui- 
ção. Foram  em  número  de  sete  e receberam  o sugestivo 
título  de  “Embaixatrizes  do  Café”.  Realizaram  uma  ex- 
cursão de  propaganda  por  várias  cidades  americanas,  sob 
o patrocínio  da  importante  revista  “Look”,  durante  a pri- 
meira quinzena  de  Dezembro,  e que  culminou  com  uma 
recepção  a elas  feita,  na  Casa  Branca.  A Sra.  Eleanor 
Roosevelt,  grande  apreciadora  de  café  e que  o toma  sem 
açúcar,  afim  de  lhe  aproveitar  todo  o sabor,  serviu,  pes- 
soalmente, às  suas  convidadas,  o “café  das  5 horas  . 

88.  A representação  do  Brasil  foi  condignamente 
desempenhada  por  uma  distinta  e culta  funcionária  deste 
Departamento. 


89.  Os  frutos  da  campanha  de  propaganda  nos  Estados 
Unidos  são  patentes,  comprovados  pelo  aumento  do  con- 
sumo que  ah  se  vem  verificando,  o que  interessa  direta- 
mente  ao  Brasil,  pelo  consequente  aumento  da  nossa  ex- 
portação para  aquele  mercado. 
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90.  O consumo  per  capita  também  obteve  sensível 
melhoria.  Evidencia  esse  fato  a cifra  fornecida  pelo  Bureau 
Panamericano  do  Café,  que  procedeu  a meticulosa  en- 
quete  sobre  o consumo  do  produto  no  primeiro  “ano  de 
controle”  do  Convênio  Interamericano  do  Café;  separando 
a importação  do  consumo  efetivo.  Foi  isso  possível  através 
do  levantamento  dos  estoques.  Obtida  a cifra  do  estoque 
em  determinada  época;  adicionado  a ela  o café  importado 
em  determinado  período;  e feito,  no  fim  do  período,  no- 
vamente, o levantamento  dos  estoques,  chega-se  à cifra 
exata  da  mercadoria  entregue  ao  consumo.  O estudo  do 
Bureau,  feito  pelo  seu  Secretário,  Sr.  Carlos  M.  Canal,  e 
divulgado  a 21  de  Janeiro  ultimo,  refere-se  ao  primeiro 
“ano  de  controle”  (período  de  l.°  de  Outubro  de  1940  a 
30  de  Setembro  de  1941).  O cálculo  feito  foi  o seguinte: 

Sacas 

30/9/1940  — Estoque  nos  Estados  Unidos 3 691  000 

30/9/1941  — Importação  no  “ano  de  controle”  16  698  000 
Disponível  para  o consumo  durante  o “ano 


de  controle” 20  389  000 

30/9/1941  — Estoque  nos  Estados  Unidos 3 835  000 

Consumo  durante  o “ano  de  controle” 16  554  000 
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91 . Esse  total,  transformado  em  quilos  e em  libras-peso, 
dividido  pela  população  dos  Estados  Unidos  (estimada  pelo 
Bureau  de  Recenseamento,  a l.°  de  Janeiro  de  1941,  em 
132  585  000  habitantes),  acusa  um  consumo  per  capita 
de  7,493  quilos,  ou  16,52  libras-peso. 

92.  Esta  cifra,  que  representa  consumo  efetivo  da  mer- 
cadoria, é muito  lisonjeira,  sobretudo  se  comparada  com 
as  estimadas  para  os  anos  anteriores: 


CONSUMO  PER  CAPITA  NOS  ESTADOS  UNIDOS 


PERÍODOS 


1900/13  - 

1914/18  - 
1919/23  - 
1924/29  - 
1930/34  - 
1935/37  - 
1938/41  - 

1940/41  - 


Período  anterior  a 

Grande  Guerra 

Grande  Guerra 

Depressão  após  guerra 

Inflação 

Depressão, — 

Recuperação 

Propaganda  do  Bureau 

Panamericano 

“Ano  de  controle”  Ou- 
tubro a Setembro 


Libras- 

peso 
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93.  0 paralelo  acima  põe  em  evidência  fato  muito  elo- 
quente: o de  que,  de  1914  a 1937,  ou  seja,  em  período  de 
vinte  e quatro  anos,  o consumo  per  capita,  nos  Estados 
Unidos,  aumentou  tão  sómente  de  1,320  quilos,  ou  sejam 
2,91  libras;  enquanto  isso,  de  1938  a 1941,  ou  seja,  em  qua- 
tro anos  apenas,  aumentou  1,410  quilos,  ou  3,11  libras-peso. 

94.  Esse  aumento  deve-se,  indubitavelmente,  à cam- 
panha de  propaganda  que  o Bureau  Panamericano  vem 
ali  desenvolvendo,  a partir  de  1938,  com  o apoio  de  sete 
paises  cafeicultores  do  continente,  especialmente  do  Brasil, 
que  é o maior  contribuinte. 

95.  O Departamento  Nacional  do  Café  no  ano  de  1941, 
a exemplo  do  que  vem  sendo  feito  nos  anos  anteriores,  fez-se 
representar,  sempre  de  forma  altamente  honrosa  aos  cré- 
ditos do  nosso  café,  nos  seguintes  certames: 

1. °  — Exposição-Feira  do  Brasil  em  Montevidéu; 

2. °  — Exposição  Nacional  do  Canadá  — Toronto; 

3. °  — Feira  Nacional  de  Indústrias  de  São  Paulo; 

4. °  — Exposição  de  Produtos  Fluminenses  em  Pe- 

trópolis; 

5. °  — Exposição  Agro-Pecuária  de  Leopoldina  e 

6.o  — Exposição-Feira  Agro-Pecuária  de  Juiz  de  Fóra. 
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96.  Continuaram  em  execução,  durante  o último  ano, 
vários  contratos  de  propaganda  de  café  no  exterior  pelo 
sistema  de  casas  de  degustação.  Eleva-se  já  a 48  o número 
dessas  casas,  disseminadas  pela  Argentina,  Uruguai,  Pa- 
raguai e Oriente  Próximo.  Os  resultados  que  veem  sendo 
obtidos  são  sob  todos  os  pontos  de  vista  satisfatórios,  com- 
provando, assim,  a eficácia  dos  métodos  estabelecidos  nos 
contratos. 

97.  Em  consequência  dos  acontecimentos  mundiais  essa 
modalidade  de  propaganda  teve  que  se  limitar  quase  que 
aos  mercados  da  América  do  Sul,  onde  há  necessidade  de 
se  fazer  com  que  desapareça  o processo  de  oferecer  ao  pú- 
blico café  com  misturas,  ou  torrado  com  açúcar,  substi- 
tuindo-o pelo  de  fornecer  o café  inteiramente  puro  e pre- 
parado à moda  brasileira.  Aquelç  processo  subtrái  ao  pro- 
duto suas  propriedades  intrínsecas  e deturpa  o paladar, 
prejudicando,  por  conseguinte,  o aumento  do  consumo  da 
mercadoria.  E necessário,  portanto,  restituir,  sinão  dar  ao 
consumidor,  condições  pessoais  que  o habilitem  a conver- 
ter-se em  fiscal  do  bom  café,  pela  preferência  que  passará 
a dispensar  ao  produto  puro  e de  boa  qualidade. 

98.  A fiscalização  de  todos  esses  contratos  vem  sendo 
levada  a efeito  com  rigor  e critério,  inclusive  quanto  à efe- 
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tiva  aplicação  das  subvenções  concedidas,  sempre  com 
observância  absoluta  de  todas  as  condições  contratuais. 

99.  Tendo  merecido  aprovação  do  Governo  Federal  o 
plano  geral  de  propaganda  interna  do  produto,  elaborado 
por  este  Departamento,  a ser  executado  em  cooperação 
com  a rede  comercial  existente,  e por  meio  da  padronização 
das  casas  de  torração  e moagem  e de  degustação,  começa- 
mos, em  fins  do  ano  passado,  a dar  início  a esse  programa, 
ao  qual  contamos  imprimir  pleno  desenvolvimento  durante 
o corrente  ano. 

100.  Funcionaram  regularmente,  durante  o ano  de  1941, 
preenchendo  a contento  as  suas  finalidades,  os  escritórios 
que  este  Departamento  mantém  em  Nova  York,  São  Fran- 
cisco da  Califórnia  e Buenos  Aires. 

101.  Esses  escritórios  prestaram  valiosa  contribuição  ao 
incremento  comercial  do  café  brasileiro,  agindo  sempre  de 
acordo  com  as  instruções  recebidas.  O de  Nova  York,  o 
mais  importante  deles,  continuou  sob  a chefia  do  Sr.  Eu- 
rico  Penteado,  que  também  é diretor  do  Bureau  Paname- 
ricano  do  Café  e representante  do  Brasil  na  Junta  Intera- 
mericana  do  Café.  O Sr.  Penteado,  no  desempenho  desses 
cargos,  houve-se  com  a sua  habitual  proficiência,  tendo 
prestado  serviços  de  assinalada  relevância, 
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PUBLICIDADE 


102.  Fiel  ao  seu  programa  de  divulgar  obras  e traba  hos 
relativos  ao  café,  principalmente  sob  os  aspectos  histórico, 
botânico,  médico,  comercial  e estatístico,  editou  o Depar- 
tamento, durante  o ano  de  1941,  varias  obras  de  reconhe- 
cido mérito  e grande  utilidade  na  propaganda  do  produto. 

103.  Entre  elas  merecem  destaque  os  volumes  X,  XI  e 
XII  da  monumental  monografia  “História  do  Café  no 
Brasil”,  de  autoria  do  insigne  escritor  Affonso  de  E.  Tau- 
nay,  a quem  o Departamento  houve  por  bem  confiar  a ela- 
boração de  dois  novos  trabalhos:  o “índice  Onomástico 
da  História  do  Café  no  Brasil”,  acompanhado  de  uma  bi- 
bliografia cafeeira  em  remate  da  monografia  que  está 
concluindo,  e a “Pequena  História  do  Café  no  Brasil”. 

104.  Editamos  também  o opúsculo  “O  Café  como  be- 
bida e fonte  de  outros  produtos”,  de  autoria  do  reputado 
farmacêutico  Dr.  Cândido  Fontoura. 

105.  Da  “História  Singela  do  Café”,  de  Costa  Neves, 
publicada  originariamente  em  português,  foi  tirada  uma 
edição  em  castelhano. 
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106.  Editamos,  ainda,  os  seguintes  trabalhos: 


1)  “ABC  of  Coffee”  (edição  em  inglês) 

2)  “ABC  du  Café”  (edição  em  francês) 

3)  “Calendário  do  Café” 

4)  “Calendário  dei  Café” 

5)  “Coffee  Calendar” 

6)  “Uma  fazenda  de  café  no  tempo  do  Império” 

7)  “Anuário  Estatístico  do  Café”  (1939/40) 

8)  “Atlas  Estatístico  do  Brasil”  (1938/39) 

9)  “Cultura  Cafeeira  no  Estado  do  Paraná” 

10)  “Atlas  Corográfico  do  Estado  do  Paraná” 

11)  “Pequeno  Atlas  Estatístico  do  Café”  - n.°*  3,  4 e 5. 


107.  Essas  obras  mereceram  desusado  acolhimento  no 
Brasil  e no  exterior,  como  demonstram  as  referências  elo- 
giosas da  imprensa  indígena  e estrangeira,  de  cientistas, 
cafeicultores,  associações  de  classe,  estabelecimentos  de 
ensino,  etc. 


APLICAÇÃO  INDUSTRIAL  DO  CAFE 

108.  Em  fins  de  Junho  do  ano  passado,  conforme  preví- 
ramos em  nosso  último  Relatório,  ficou  concluída  a insta- 
lação da  fábrica-piloto  de  “Cafelite”,  que  estávamos  mon- 
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tando  em  São  Paulo,  com  maquinaria  especialmente  enco- 
mendada nos  Estados  Unidos  â Cia.  Blaw  Knox,  uma  das 
mais  importantes  e conceituadas  organizações  mecânico- 
industriais  desse  país. 

109.  Iniciou-se,  então,  o período  de  testagem  das  má- 
quinas e aparelhos,  cujos  serviços  já  se  encontram  em  fase 
bastante  adiantada,  embora  tenham  sido  sensivelmente 
retardados  pelas  dificuldades  sobrevindas  no  processo  de 
filtragem,  oriundas  do  não  funcionamento,  nas  condições 
previstas,  do  extrator,  construído  em  forma  horizontal  com 
o fim  de  obter-se  maior  rendimento. 

110.  Tivemos,  pois,  de  fazer  no  Brasil  aparelhos  comple- 
mentares, como  solução  de  emergência»  sugerida,  aliás, 
por  técnicos  brasileiros  de  reconhecida  competência,  aos 
quais  confiamos,  por  fim,  o estudo  do  caso  que  se  nos  apre- 
sentava, pois  o impasse  não  era  atribuível  ao  processo 
científico  de  industrialização,  mas  tão  somente  a um 
problema  de  adaptação  mecânica. 

111.  Adiantaremos,  entretanto,  que,  segundo  nos  é dado 
prever  pelo  andamento  dos  trabalhos,  dentro  de  muito 
pouco  tempo  a fábrica-piloto  de  “Caf elite  devera  estar 
em  pleno  funcionamento. 
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SEGURO  DE  GUERRA 

112.  O ano  de  1941  encontrou  este  Departamento  devi- 
damente aparelhado  para  atender  aos  seguros  contra  riscos 
de  guerra  nos  transportes  marítimos  de  café,  em  perfeita 
correspondência  com  os  interesses  do  comércio  exportador. 

113.  Ja  tivemos  ocasião  de  nos  referir,  em  nosso  último 
Relatorio,  a nova  modalidade  do  seguro  de  armazenamento 
no  destino,  instituída  em  fins  do  ano  de  1940.  Essa  provi- 
dência suscitou  geral  interesse  durante  todo  o curso  do  ano 
passado  e dela  se  valeram  principalmente  os  exportadores 
para  o Oriente  Próximo,  que  puderam  fazer  expedições  da 
mercadoria  porque  lhes  foi  permitido  segurar,  nos  portos 
de  transbordo,  a preços  módicos,  durante  o tempo  de  es- 
pera, os  cafés  que  aguardassem  transporte. 

114.  As  coberturas  contra  riscos  de  guerra  pedidas  a 
este  Departamento  elevaram-se  a meio  milhão  de  sacas. 
É uma  parcela,  apenas,  da  exportação  brasileira. 

115.  Cumpre  ter  presente,  porém,  que  a criação  do  nosso 
seguro  de  guerra,  instituto  sui  generis  que,  tanto  pela 
modicidade  de  suas  taxas,  como  por  seu  alto  alcance,  des- 
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pertou  o interesse  e a apreciação  favoravel  dos  mercados 
cafeeiros  e de  importantes  orgãos  seguradores,  não  obje- 
tivou tornar  este  Departamento  um  grande  segurador,  a 
concorrer  com  as  organizações  especializadas.  A preocu- 
pação foi  de  evitar  que  o comércio  exportador  viesse  a pa- 
ralizar  o seu  curso,  em  virtude  de  condições  asfixiantes  im- 
postas pelo  mercado  particular  de  seguros  ante  os  perigos 
da  guerra.  Assim  é que  o seguro  deste  Departamento  tem 
evitado  que  se  interrompa  a exportação  do  cafe  brasileiro 
para  vários  destinos. 


116.  Podemos  ter  a certeza,  portanto,  de  que  a insti- 
tuição tem  correspondido  plenamente  às  suas  finalidades. 
Note-se,  de  passagem,  que  os  prêmios  conferidos,  a des- 
peito da  despreocupação  quanto  a lucros,  representam 
apreciável  importância. 

117.  Durante  o ano  de  1941  esses  prêmios  se  elevaram  a 
considerável  cifra  de  Rs.  1 227:677.$500,  o que  representa 
o triplo  do  valor  obtido  no  ano  de  1940. 

118.  O quadro  abaixo  reproduz  o movimento  dos  nossos 
seguros  de  guerra  durante  os  três  anos  de  vigência  desse 


serviço: 


ANOS 

Sacas  seguradas 

Prêmios 

1939 

412  233 

530:774$40ü 

1940 

324  416 

420:238$800 

1941 

498  645 

1 227:677$500 

Total 

1 235  294 

2 178:690$700 

119.  Até  o fim  do  ano  passado,  como  se  vê,  seguramos 
1 235  294  sacas  de  café,  tendo  obtido  em  prêmios  a renda 
total  de  Rs.  2 178:690$700. 

USINAS 


120.  Durante  o ano  passado  foram  inauguradas  as  Usi- 
nas de  Bonito,  no  Estado  de  Pernambuco,  de  Alegre,  Cas- 
telo, Duas  Barras,  Fundão  e Vargem  Alta,  no  Estado  do 
Espírito  Santo,  e de  Madalena,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e reiniciaram  os  seus  trabalhos  depois  de  reformada^' 
as  de  Santa  Bárbara,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e Na- 
zaré, no  Estado  da  Baía. 

121.  O preparo  dos  cafés  confiados  às  nossas  L sinas  foi 
executado  com  o cuidado  e o esmero  que  veem  caracter i- 
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zando  os  trabalhos  dessas  instalações  mecânicas,  a inteiro 
contento  de  todos  os  interessados. 

122.  A produção  das  Usinas,  de  benefício  e rebenefício, 
aumentou  consideravelmente,  atingindo  ao  dobro  da  que 
havia  sido  alcançada  no  ano  anterior. 


MOVIMENTO  DAS  SAFRAS  1938/39,  1939/40,  1940/41 

e 1941/42 


123.  Os  anexos  n.os  2 a 5 dão  conta  do  registro,  até  31  de 
Dezembro  de  1941,  dos  conhecimentos  das  safras  acima 
mencionadas. 


124.  O volume  dos  cafés  das  quotas  de  mercado  e de  equi- 
líbrio representava-se  pelas  seguintes  cifras: 


ANOS 

Quotas  de 
Mercado 

Quotas  de 
Equilíbrio 

1938/39 

17  673  201 

5 131  170 

1939/40 

14  766  642 

4 032  353 

1940/41 

10  421  495 

5 714  380 

1941/42 

7 791  486 

3 811  199 
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INCINERAÇÃO 

125.  Foi  de  3 422  835  sacas  a quantidade  de  cafés  inci- 
nerados no  ano  de  1941.  Com  essa  parcela  elevou-se  a. 

74  491  686  sacas  o total  incinerado  até  31  de  Dezembro 
daquele  ano,  conforme  demonstra  o anexo  n.°  6. 

126.  Em  1941  foram  incinerados  os  cafés  que,  pelo  seu 
longo  armazenamento,  já  se  encontravam  em  mau  estado, 
e os  que  se  achavam  depositados  em  armazéns  que  preci- 
savam ser  desocupados  para  o recebimento  dos  cafés  da 
safra  1941/42. 

DESPESAS 

127.  Verifica-se  da  demonstração  de  despesas  do  ano  de 
1941  (anexo  n.°  1)  que  há  redução  em  algumas  verbas  e 
aumento  em  outras,  confrontadas  com  a proposta  orça- 
mentária para  o exercício,  unanimente  aprovada  por  esse 
Conselho  em  sua  reunião  de  Outubro  de  1940. 

128.  A impossibilidade  de  enquadrar  as  suas  despesas 
rigorosamente  na  órbita  das  verbas  previstas  decorre  da 
própria  natureza  das  atribuições  do  Departamento,  cujas 


— 70  — 

atividades,  eminentemente  dinâmicas  e~mutaveis,  que  é o 
que  empresta  virtuosidade  à eficiência  deste  admiravel  or- 
ganismo — único  no  mundo  pelas  suas  características  e fi- 
nalidades — não  podem  ficar  subordinadas  a dispositivos 
rígidos,  porisso  que  o ritmo  de  seus  trabalhos  e a intensi- 
dade da  sua  ação  dependem  das  oscilações  da  produção  e 
das  variações  da  exportação,  que  formam  um  complexo 
reflexivo  de  condições  muitas  vezes  imprevisíveis,  no  es- 
paço e no  tempo,  dos  ambientes  internos  e externos. 

129.  Consequentemente,  os  serviços  do  Departamento 
amplificam-se  e tornam-se  mais  complexos  na  razão  direta 
do  aumento  da  produção  ou  da  queda  da  exportação.  E, 
como  estas  flutuações  não  se  processam  em  datas  prefi- 
xadas, a extensão  dos  serviços  qpe  o Departamento  é obri- 
gado a executar  escapa,  frequentemente,  ao  limite  da  pre- 
visão humana  e não  se  podem  adstringir  a rigidez  de  cifras 
preestabelecidas,  porquanto  seu  volume  e sua  multipli- 
cidade são  frutos  de  acontecimentos  muitas  vezes  inopi- 
nados, que  reclamam  a adoção  de  medidas  supletivas  e o 
consequente  acréscimo  de  despesas. 


130.  Não  adotá-las,  por  esta  ou  aquela  razão  de  ordem 
formalística,  isso  importaria  na  sua  procrastinação  e no 
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desamparo  de  vultosos  interesses  de  toda  a ordem,  cujo 
resguardo  é um  imperativo  do  Estado.  Pois  não  foi  justa- 
mente para  fugir  a essas  contingências  que  o Governo  Fe- 
deral idealizou  esta  sui  generis  instituição  paraestutal, 
tornando-a  magnífica  realidade? 

131.  Devemos,  finalmente,  esclarecer  que  o excesso  da 
despesa  realizada  sobre  a prevista  é apenas  aparente,  pois 
a diferença  entre  as  cifras  totais  desta  e daquela  provém 
de  gastos  com  a quota  de  equilíbrio,  cujos  serviços  são  aten- 
didos com  recursos  a eles  especialmente  destinados.  A in- 
clusão desses  gastos  no  orçamento  das  nossas  despesas  nor- 
mais deve-se  à impossibilidade  material  de  determinar,  se- 
parar e contabilizar  fóra  do  ciclo  da  quota  de  equilíbrio  a 
parte  referente  a esses  serviços  nos  setores  de  material  e 
pessoal. 

FUNCIONALISMO 

132.  O Departamento  tem  podido  cumprir  os  seus  múl- 
tiplos, variados  e trabalhosos  encargos  graças  à dedicação 
e esforço  do  seu  seleto  corpo  de  funcionários  que  teem  dado 
diuturnamente  expressivas  provas  de  capacidade  e de  ele- 
vada compreensão  dos  seus  deveres.  São,  por  isso,  mere- 
cedores do  nosso  apreço  e credores  dos  agradecimentos  que 
aqui  deixamos  consignados. 
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CONCLUSÃO 

133.  Não  poderiamos  deixar  sem  referência  especial  a 
viagem  que,  em  Janeiro  de  1941,  empreendemos  ao  Estado 
de  São  Paulo,  para,  percorrendo  o seu  interior,  auscultar  as 
imperiosas  necessidades  da  lavoura  paulista  no  transe  an- 
gustioso a que  fora  levada  pela  inclemente  seca  que  açoitou 
os  seus  imensos  cafezais,  donde  flue  grande  parte  da  cor- 
rente que  alimenta  o sistema  arterial  do  organismo  econô- 
mico do  país. 

134.  E essa  referência  será  para  exprimir  a nossa  gratidão 
pela  acolhida  franca  e generosa  que  sempre  nos  dispensa- 
ram, na  capital  e no  interior,  os  cafeicultores,  associações 
de  classe,  diretores  de  ferrovias  e autoridades  municipais 
e estaduais. 

135.  Pensamos  ter  prestado  tão  sucintamente  quanto 
possível  as  informações  concernentes  aos  principais  aspectos 
do  problema  cafeeiro  e às  ocorrências  de  maior  relevância 
do  ano  findo. 

136.  Pômo-nos,  pois,  como  habitualmente,  à inteira  dis- 
posição dos  Srs.  Conselheiros  para  quaisquer  outros  escla- 
recimentos de  que  porventura  necessitem  e valêmo-nos  do 
ensejo  para  apresentar-lhes  as  nossas  cordiais  saudações. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Abril  de  1942 

JAYME  FERNANDES  GUEDES 
Presidente 
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